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SOCIEDADE
Alterações entramemvigorapartir dehoje comregrasque, paraespecialistas, estimulama irresponsabilidadeaodirigir e favorecema
impunidade.Paraos críticos, a contadasmudanças serápagaemvidas, numpaís que temumdos tráfegosmais violentosdomundo

NovoCódigo é teste para
a segurançado trânsito

» SARAH TEÓFILO

A
provadas no ano passa-
do, no Congresso, e san-
cionadas pelo presidente
JairBolsonaroemoutubro,

as alterações noCódigodeTrânsi-
to Brasileiro (CTB) entram emvi-
gor apartir dehoje emmeioao re-
ceio de especialistas da área de
que amaior flexibilização nas re-
gras poderá causar um aumento
de infrações nas ruas e estradas.O
país está entre os commaismor-
tes no tráfegode veículos e pedes-
tres. Para quem atua no setor, as
mudanças promovem a insegu-
rançaepodemcustar vidas.
Umdos alvos dasmaiores crí-

ticas é o aumento do limite de
pontos que um condutor pode
ter antes de ter a Carteira de Na-
cional de Habilitação (CNH) sus-
pensa. Pelas regras antigas, erade
20 pontos e, agora, passará a ser
de 40, no caso de cometimento
de infrações leves, médias e gra-
ves. Mas, se omotorista cometer
uma infração gravíssima, esse
número cai para 30. E, se forem
duas gravíssimas, volta para 20.
Coordenador do programa de

mobilidade urbana do Instituto
Brasileiro deDefesa doConsumi-
dor (Idec), Rafael Calabria afirma
que essa alteração é, “de longe, a
mais grave”, porque tem um im-

pacto na impunidade do trânsito.
“Flexibiliza para comportamentos
imprudentes. Nosso trânsito é
muitoinseguro,éumdosquemais
matam e existe uma dificuldade
enormede fiscalização”,observa.
Calabria salienta que, tecnica-

mente, as alterações são absur-
das e giram em torno do afrouxa-
mento de regras que envolvem a
segurança de todos, e não a sim-
plificaçãoburocrática.
Pelo código que deixou de

valer hoje, os condutores podem
cometer até quatro infrações gra-
ves sem ter a carteira suspensa,
mas comamudança, esse núme-
ro dobra, ampliando a possibili-
dade de irregularidades. Não res-
peitar o limite de velocidade está
entre os cinco principais fatores
de risco de mortes e lesões no
trânsito, segundo a Organização
dasNaçõesUnidas (ONU).

Velocidade emortes
Coordenador da Iniciativa

Bloomberg de SegurançaViária
Global no Brasil, Dante Rosado
frisa que a questão da velocidade
émuito importante de ser obser-
vada, pois é uma das principais
causasdemortes.
“Ter CNH suspensa é um ele-

mento que colabora para que as
pessoas evitem comportamen-

to de risco. Amudança estimula
que os condutores cometam
mais infrações, que podem cau-
sar mais mortes”, explica.
Segundo Rosado, há pessoas

que alegam que a mudança na
pontuação é positiva porque en-
tendem que algumas infrações
têm a pontuação inadequada no
CTB, e que esse novo limite corri-
ge isso.Paraele, seriamais interes-
sante revisar apontuaçãode algu-
mas violações, definindo pontos
apenas para aquelas associadas
ao risco de sinistros graves emvez
deampliar onúmerodepontos.
“Infelizmente, houve um re-

trocesso que não deveria ter sido
admitido.Mudanças que promo-
vem a insegurança deveriam ser
rechaçadas”, afirma.
Coordenador de incidência

legislativa da União dos Ciclistas
do Brasil (UCB), Milvo Rossarola
diz que a lei que entra em vígor
hoje foi apelidada de “PL (proje-
to de lei) da morte” justamente
por não promover ações por um
trânsito mais seguro. “Priorizou
amorte, a impunidade,nãoprio-
rizou a vida. É um retrocesso to-
tal e absoluto.Tínhamos oportu-
nidade de fazer avanço e, em vez
disso, voltamos 30, 40 anos”,
afirma.AUCBpropôsoitoemen-
das em relação aos ciclistas e
conseguiu a inclusão de três.

>> entrevista FREDERICOCARNEIRO Diretor do
Denatran

“OEstadonãopode forçar tudo”

Especialistas criticamas
alterações noCTB. Dá para contar
comaboa vontade das pessoas?
Não há como (contar com) a

garra do Estado para forçar tudo
isso. A responsabilidade é com-
partilhada; é dever do Estado,
mas o cidadão é fundamental. A
gente precisa, sim, contar com
esse senso de cidadania, de res-
peito às regras de trânsito, civili-
dade, gentileza e generosidade.

Umadasmudanças previstas é o
aumento do limite de pontos para
suspensão do direito de dirigir.
Essa flexibilização não
incentiva o infrator?
Os órgãos de trânsito estavam

recebendomuitos processos por
conta da suspensão da Carteira
Nacional de Habilitação (CNH).
Nãoestavamconseguindoatender
à vazão.No final, para o condutor
que atingia os 20 pontos deveria
ser aberto umprocesso adminis-
trativo,masonúmerodesituações
emque efetivamente a suspensão
éaplicadaéreduzido.Oquesepre-
tendeu foi estabelecer osmesmos
critériosrigorososparaasinfrações
gravíssimas. As infrações graves fi-
caramcomum limitemais esten-
dido, de formaqueos órgãos con-
sigamaplicarasuspensão.

As alterações contribuirão para
reduzirmortes e acidentes?
Deummodo geral, trazembe-

nefícios para a segurança. Por

exemplo: a cadeirinha de bebês.
Até então, a obrigatoriedadedesse
dispositivonão estava previsto no
Código (de Trânsito Brasileiro,
CTB) e isso trazia insegurança jurí-
dicapara aplicaçãodapenalidade.
Outramedidaéorecall—aconvo-
caçãodoproprietário para a troca
de umapeça ouumcomponente
comdefeito num veículo. Antes,
nãohavia força legalparaobrigá-lo
a ir à concessionária,mas, agora,
ao receber anotificaçãodamonta-
dora, temumanopara atender ao
chamado. E só licenciaráo veículo
depoisquefizerorecall.

Dirigir 20%acimada velocidade é
infraçãomédia. E alta velocidade
é umdos indutores de acidentes
graves. Comaampliação dos
pontos,quemdirigiracimade20%
poderácometerodobrodeinfrações

doqueasquepodiacomo código
atual. Não émais perigoso?
Emumavia, vocêpodecolocar

elementos para fazer com que a
velocidade seja reduzida, como
rotatórias e radares. Não pode jo-
gar tudo nas costas do condutor,
porque ele é humano e estará su-
jeito ao erro; não pode atribuir a
umúnico fator. É uma combina-
ção, e temos que atuar em todos
esses pontos. Isso vai garantir
umavisão integral da segurança.

Nãoacha que se deve ampliar
o número de radares para coibir
a alta velocidade?
Agentenãopodeconcentraras

ações de segurança emumúnico
ponto. Radar não é a solução do
problema— longe de ser. A gente
precisa de um conjunto. Cobrir a
cidadede radaresnão resolve.

N
o começo do governo, o presidente Jair Bol-
sonaro abriu uma campanha contra os ra-
dares que impõem limites de velocidade
nas estradas e vias expressas e foi um dos

maiores estimuladores das mudanças que desem-
bocaram no novo Código de Trânsito. Tudo indica-
va o desejo de flexibilizar as regras de um dos trân-
sitos mais violentos do mundo.Mas, segundo Fre-

derico Carneiro, presidente do Departamento Na-
cional de Trânsito (Denatran), não há afrouxa-
mento nem estímulo à infração pelos condutores
no novo CTB— há amodernização de um conjun-
to de normas excelentes, mas de difícil execução.
Ele defende, ainda, que não basta punir o motoris-
ta e que se deve criar um ambiente nas ruas e nas
estradas de educação e bem-estar.

ParaCarneiro, encher vias de radares não torna o trânsitomais seguro
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